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ANEXO XXIII – Gestão da Arrecadação

Gestão de Arrecadação
1. Possuir cadastro único de bancos, agências e convênios bancários, permitindo cadastrar e configurar 
convênios por entidade e ainda relacionar as taxas/impostos que poderão ser geradas em cada convênio 
bancário.

2. Possuir cadastro único de contribuintes possibilitando o relacionamento deste contribuinte em propriedades 
imobiliárias, empresas, cálculos tributários. O cadastro de contribuinte deverá ser totalmente único podendo 
ser utilizado em todo o sistema.

3. Possibilitar o cadastro único de moeda de diferentes tipos: moeda, indexadores, permitindo ainda cadastrar 
seus valores mensais ou anuais. Este cadastro também deve ser único sendo possível utilizá-lo em todo o 
sistema tributário

4. Possibilitar o cadastro de receitas como exemplo: IPTU, ISS, Taxas diversas, Contribuição de melhoria, 
ITBI entre outros, se o usuário desejar cadastrar novas receita o mesmo poderá cadastrar a qualquer momento 
sem intervenção técnica de empresa especializada.

5. Possibilitar cadastramentos e configurações de cálculos de cada serviço/impostos. O sistema deverá dispor 
de rotinas para possibilitar o cadastramento de qualquer serviço ou imposto a qualquer momento. Este 
cadastramento deve ser completo sendo necessário definir o nome, entidade que será destinado o cálculo 
tributário, relacionamento do convênio bancários, definir o vinculo do débito se: imóvel, empresa, contribuinte 
e permitir inserir os tributos que serão lançados cada qual com sua fórmula de cálculo. A configuração da 
fórmula de cálculo devera ser anual, podendo em uma mesma receita fórmulas distintas para cada exercício e 
tributo. 

6. Sistema deverá dispor de rotina para copiar as configurações das receitas de qualquer exercício, copiando 
as suas fórmulas e configurações, sem que o usuário precise configurar cada exercício novamente.

7. Possibilitar adicionar e configurar informações adicionais em um serviço/imposto, através de formulários, 
como por exemplo: No cálculo tributário de horas máquinas, permitir cadastrar tipos de máquinas, quantidade 
de horas, serviço a ser realizado etc. Estes campos podem e devem ser utilizado em fórmulas de cálculo para 
geração dos valores de cada tributo. Estes campos podem ser criados a qualquer momento pelo usuário sem 
intervenção técnica, podendo definir o tipo de campo sendo: valores, lista, alfanumérico, data, lista dinâmica, 
hora e booleano. 

8. Permitir definir mais de uma opção de pagamento em uma taxa/imposto. Por exemplo: o calculo de IPTU 
poderá haver três opções de pagamento sendo duas a vista com datas e descontos distinta e outra opção 
parcelada.

9. Possibilitar definir e configurar valores mínimos para geração do débito e para a parcela, inclusive 
possibilitando diferenciar estes valores entre pessoa física e/ou jurídica.

10. Possibilitar configurar no próprio cadastro da taxa ou imposto desconto diferenciado caso ocorra existência 
de débitos, possibilitando configurar o vinculo da busca sendo: contribuinte, imóvel ou empresa. Permitir 
ainda definir os tipos de débitos a serem buscados sendo: Dívida ativa, exercício, parcelamento, 
reparcelamento ou todos os débitos.

11. Permitir geração de cálculo tributário geral ou individual do tipo simulado ou normal. Se simulado os 
valores não devem constar no extrato de contribuinte. Em todo o cálculo simulado sistema deverá gerar um 
identificador, este possibilitando a conferência pelo usuário a qualquer momento. Através deste identificador 
o usuário poderá efetivar o cálculo sem necessitar executar um novo cálculo, ser possível imprimir o resumo 
do cálculo, visualizar os logs de cálculo se ocorreu algum tipo de inconsistência, permitir excluir o cálculo ou 
remover apenas alguns lançamentos do cálculo. 
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12. Possibilitar cadastrar e configurar os parâmetros de atualização dos lançamentos, podendo definir o 
método de cálculo de correção, multa, juros ou juros Selic.

13.  Permitir a emissão de guias ou segunda via das guias no padrão FEBRABAN.

14. Possuir integração dos registros bancários via webservices caso a instituição financeira do convênio 
bancário do município possuir este tipo de integração.

15. Permitir a geração de PIX para pagamentos de tributos municipais, caso o município possua convênio 
bancário para este fim.

16. Permitir a emissão de guia unificada e definir desconto para emissão, podendo conceder desconto na multa 
ou juros na emissão via portal do cidadão e na emissão interna;

17. Permitir o cadastramento de restrição de contribuintes, imóvel ou empresa. Possibilitando cadastrar tipos 
de restrição, inicio do alerta e ainda definir os usuários que poderão ter acesso a este alerta.  Nas consultas do 
sistema como extrato de débitos e ficha financeira, caso selecionado um contribuinte, imóvel ou empresa que 
possui esta restrição cadastrada, o sistema deve alertar o usuário relatando o motivo da restrição.  

18. Sistema deverá dispor de uma consulta de todos os débitos em aberto de um contribuinte/imóvel ou 
empresa, detalhando os valores vencidos e a vencer de tributo, correção, multa e juros. Nesta consulta deverá 
ser possível a emissão das guias individuais ou guia unificada, gerar notificação e/ou aviso de débitos, permitir 
parcelar ou reparcelar as dívidas. A consulta deve ser organizada separando as dividas de exercício, divida 
ativa, divida ativa judicial ou cartório e parcelamentos. Possibilitar a emissão do extrato nesta mesma consulta.

19. Na rotina de consulta dos débitos em aberto do contribuinte, ao selecionar uma divida especifica, sistema 
deverá dar a opção para o usuário detalhar todo o histórico desta divida, detalhando no mínimo: Carnês 
emitidos, isenções concedidas, notificações e avisos emitidos, histórico de parcelamento (demonstrando 
quantas parcelas realizadas e quais foram pagas), cancelamentos realizados, suspenção, processos judiciais e 
cartórios, protocolos, recálculos, data do cálculo, usuários que efetuaram as movimentações.

20. O sistema deverá dispor de uma consulta da ficha financeira de todos os débitos do contribuinte, imóvel 
ou empresa, seja ele: pago, aberto, cancelado, isento, imune, inscrito em divida ativa etc. Permitir filtrar por 
receita, situação da parcela, vencimento. Nesta mesma consulta, caso a dívida ainda esteja em aberto, permitir 
emitir as guias de pagamento, guia unificada, parcelar ou reparcelar as dívidas, cancelar o débito, gerar 
notificação e/ou aviso de débitos. A consulta deve ser organizada separando as dividas de exercício, divida 
ativa, divida ativa judicial ou cartório e parcelamentos. Possibilitar a impressão da ficha financeira nesta 
mesma consulta

21. Permitir o registro de carnês recebidos/devolvidos de forma individual ou geral, informando o motivo da 
devolução e permitir o registro e controle de entrega e devolução de documentos emitidos, podendo 
registrar/devolver: Carnês, Notificações, aviso de débitos, certidão, termo de parcelamento. Permitir registrar 
a entrega e devolução de forma Individual e/ou geral. No registro de entrega/Devolução possibilitar anexar 
arquivos.

22. Possibilitar o cadastramento e configuração das finalidades de certidões de débitos. Possibilitando definir 
se a mesma estará visível para emissão via portal do cidadão e se possui algum tipo de restrição. Permitir 
configurar a data de validade por documento, por exemplo, certidão negativa válida por 60 dias, certidão 
positiva por 30 dias e certidão positiva com efeito de negativa por 20 dias. Possibilitar o cadastramento de 
formulários a ser visível no ato da emissão da Certidão.

23. Emitir Certidão Negativa, Positiva e Positiva com Efeito de Negativa dos tributos municipais;

24. Possuir consulta de todas as certidões emitidas, permitindo desativar ou ativar a certidão, permitir a 
reimpressão do documento. 

25. Todas as certidões emitidas no sistema, sejam elas emitidas através do portal de autoatendimento pelo 
cidadão, ou emitida internamente por usuário da contratante, devem possuir um QrCode que autentica o 
documento. Dispor de um serviço no portal de consulta de autenticidade de CND.

Mun. de Tupãssi - Pág. 553



Prefeitura Municipal de Tupãssi – Praça Santos Dumont – s/n – Centro – 85945-000 – Tupãssi – PR  |  (044) 3544-8000  |   tupassi.atende.net

26. Possibilitar o cadastramento e configurações de documentos diversos a qualquer momento pelo usuário 
sem intervenção técnica. Por Exemplo: Permitir cadastrar um documento diverso relacionado a uma certidão 
narrativa de imóvel, neste cadastramento o usuário poderá definir o layout do documento, formulário de 
emissão, dias de vencimento, vínculo do débito (imóvel, empresa ou contribuinte) e se estará disponível para 
emissão via portal de autoatendimento.  Possuir rotina especifica para geração e consulta dos documentos 
diversos, possibilitando a reimpressão, desativar/ativar e permitir a consulta por data de emissão, por tipo de 
documento, contribuinte, imóvel e empresa.

27. Realizar baixas de pagamento dos débitos de qualquer origem tributária de forma centralizada, através dos 
arquivos bancários fornecidos pelas instituições financeiras. Em todo o processo de baixa o sistema deverá 
emitir um resumo do processo demonstrando as consistências ao usuário e os valores baixados.

28. Em cada processo de baixa de pagamento deve ser gerado um lote ID de pagamento que irá receber os 
registros de pagamentos demonstrando: lançamentos tributários envolvidos, contribuinte, valor a pagar, valor 
pago. Neste mesmo lote de pagamento devera ser possível efetuar o download do arquivo de retorno a qualquer 
momento para uma possível conferência ou auditoria dos registros.

29. Permitir a baixa manual de um determinado débito citando o motivo da baixa. Permitir efetuar a baixa por 
tipo de pagamento: Pagamento normal, duplicado, dação em pagamento, Pagamento por depósito e pagamento 
parcial.

30.  Controlar diferenças de pagamento de forma automática e centralizada, podendo realizar lançamento 
complementar da diferença (quando recolhimento a menor). Deverá conter configuração para definir a forma 
de lançamento da diferença de pagamento, possibilitando o usuário configurar o lançamento por receita e o 
valor mínimo para gerar a diferença.  Ao finalizar o processo de baixa magnética ou manual, ao atualizar os 
registros de pagamento, o sistema deverá dar um alerta ao usuário das diferenças que serão geradas, 
possibilitando o usuário analisar e efetivar o lançamento das diferenças.

31. Possibilitar o cadastramento e configuração de tipos de compensação de débitos. Realizar e gerenciar as 
compensações de valores, sendo que os créditos pagos a maior, pagos duplicados ou até pagos de forma 
equivocadas, possam ser compensados com outros créditos do mesmo contribuinte, ou de outro contribuinte 
que estejam em aberto, podendo compensar o crédito em aberto em sua totalidade ou não;

32. Possibilitar o cadastramento e gerenciar as restituições de créditos tributários, sendo que os débitos pagos 
em duplicidades ou pagos erroneamente, possam ser restituídos.

33. Possibilitar o cadastramento e gerenciamento de massas falidas, relacionado a um processo administrativo 
ou judicial, relacionado dívidas envolvidas no processo de massa falida.

34. Permitir o cadastramento e gerenciamento de transações, estas por sua vez são dividas tributários ou não 
tributárias, que podem ser abatidas por troca de serviços, bens imóveis e ou aluguéis de imóveis privados para 
o ente público, respeitando a legislação municipal. Em todo processo de transação caso ocorra o abatimento 
da dívida, a mesma deve ser registrada como dação em pagamento.

35. Permitir o gerenciamento e cadastramento de outorga onerosa vinculado a imóveis. O processo de outorga 
onerosa deve seguir rigorosamente todas as etapas de análise, deferimento do processo e geração dos valores. 
O sistema deverá dispor de rotina que permita cadastrar e configurar os tipos de outorga, com suas respectivas 
fórmulas de cálculos. O sistema deverá dispor ao usuário consulta para controlar os saldos de cada processo 
de outorga onerosa, demonstrando de forma clara o valor lançado, valor pago, valor compensado e o saldo 
final. No mesmo processo de outorga onerosa deverá dispor de rotinas para compensação dos valores 
permitindo abater o valor da outorga por obras públicas. Em cada processo de compensação será possível 
relacionar várias obras, informando o valor reservado de cada obra, como também controlar os saldos de cada 
uma destas obras, em todo abatimento dos valores deve permitir o fiscal registrar as notas fiscais e por fim 
remissão automática dos valores, e caso o abatimento não for total registrar a remissão parcial automática.

36. Permitir a prorrogação dos débitos de forma individual, por data ou geral por receita.

37. Possibilitar o controle dos processos de isenções, permitir cadastrar tipos de isenções conforme legislação 
municipal e permitir na mesma rotina incluir os processos de isenções, realizar o deferimento/indeferimento 
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e que permita consultar todas as isenções por tipo, situação, período e contribuintes. Permitir nesta mesma 
consulta impressão do comprovante e requerimento de isenção, inserir anexos ao processo de isenção.

38. Permitir o relacionamento com protocolo em processos de: cancelamento, suspensão e remissão de 
qualquer lançamento tributário, com possibilidade de incluir o motivo e observação;

39. Permitir Inscrever débitos de IPTU e Taxas em Dívida Ativa, transferindo os demais proprietários do 
imóvel como coproprietários do débito. 

40. Permitir inscrição em dívida de qualquer receita.

41. Possibilitar configurar a forma de inscrever os débitos em divida, sendo possível configurar para gerar 
uma inscrição em divida por tributo, agrupada em apenas um único lançamento em dívida, ou agrupada por 
parcela. Esta configuração deve ser definida nas configurações de cada receita.

42. Possibilitar configurar a inscrição em dívida ativa de forma automática através de um período, permitindo 
definir dias de vencimentos e dias amigáveis, para a inscrição automática dos débitos para em dívida ativa.

43.  No cadastramento dos tributos os mesmos devem ser classificados conformes tipos de créditos definidos 
nos layouts do tribunal de contas, classificando por tipos: IPTU, TAXA, ISS, ITBI entre outros.

44. Permitir integração total diária com a contabilidade de todas as movimentações tributárias seja elas: 
pagamentos, pagamento a maior, descontos, cancelamentos, isenções, imunidades, prescrição, remissões etc.

45. Possuir consulta de todas as movimentações tributárias disponíveis ou contabilizadas. Nessa consulta 
deverá ser possível filtrar por: data, tributo, tipo de movimentação (pagamentos, pagamento a maior, 
descontos, cancelamentos, isenções, imunidades, prescrição, remissões, etc), conta contábil, valor contábil. 
Permitir ainda a impressão dos valores.

46. O sistema deverá controlar a atualização de todo o estoque da dívida ativa e exercício de forma mensal, a 
fim de demonstrar os valores a receber em cada mês de forma atualizada. Inclusive permitir o usuário analisar 
os valores mensais da dívida através de indicadores de gestão. Caso ocorra alguma inconsistência na 
atualização de valores, deve estar relacionado ao log de execução para possível ajuste. 

47. Permitir a geração de arquivos de carnês para terceiros de qualquer receita em formato TXT ou XML. O 
sistema deverá dispor de uma consulta de todos os arquivos gerados permitindo filtrar por período, convênio, 
receita, permitindo inclusive o download dos arquivos a qualquer momento. 

48. Permitir a geração de arquivos dos carnês para terceiros em segundo plano.

49. O sistema deverá inicializar de forma automática dia 01/01 de cada exercício os parâmetros de cálculo, 
lançamento tributários sem intervenção de usuário. 

50. Em todo o lançamento tributário deverá ser possível depurar a fórmula de cálculo para o usuário ter 
conhecimento de como sistema chegou a determinado valor. Além de permitir imprimir a fórmula de cada 
cálculo de cada tributo que compõe o lançamento, o sistema também deverá disponibilizar ao usuário quais 
os parâmetros de correção, multa e juros que está sendo aplicado em determinada parcela do lançamento.

51. Dispor de configuração para não permitir efetuar cálculo tributário com CPF/CNPJ inválido. Por exemplo, 
CPF/CNPJ zerado bloquear o cálculo.

52. Permitir o cálculo geral de qualquer receita em segundo plano. Por exemplo, o usuário poderá calcular o 
IPTU de forma geral, habilitar a opção segundo plano, fechar o sistema que o cálculo irá ser processado 
normalmente.

53. Possuir relatórios de maiores devedores e maiores pagadores, dispondo do filtro por data e tipo de divida

54. Possuir relatório de valores lançados, dispondo do filtro por receita e período de vencimento.

55. Possuir relatório de valores a receber, dispondo do filtro de receita, vencimento, tipo de débito.
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56. Possui relatório de débitos isentos, imunes, cancelados, pagos, remido, suspenso dispondo de filtros de: 
período de vencimento, receita, data de pagamento, data de cancelamento, contribuinte, imóvel, empresa, 
valor inicial e final.

Gestão de IPTU e Taxas
1. Possibilitar o cadastramento de edifícios, condomínios, loteamento, localidades, estes devem ser 
possível de relacionar com o cadastro imobiliário.

2. Permitir o cadastramento de zoneamentos conforme plano diretor municipal, sobre estes cadastros de 
zoneamento permitir configurar informações adicionais sem intervenção técnica, permitindo, por exemplo, 
cadastrar e atribuir índices urbanísticos como: numero de pavimentos, afastamentos frontais e laterais como 
também possibilitar relacionar as atividades permitidas, permissíveis e proibidas.

3. Permitir desativar zoneamentos e permitir relacionar estes zoneamentos ao cadastro imobiliário, 
podendo um imóvel estar relacionado a vários zoneamentos.

4. Permitir o cadastramento de novas situações cadastral além do padrão de: ativo, baixado e suspenso. 
Através desta rotina é possível o usuário criar novas situações cadastrais a qualquer momento para relacionar 
aos imóveis, como por exemplo: Embargado, em construção etc.

5. Permitir realizar e gerenciar as vistorias dos imóveis, permitindo cadastrar tipos de vistorias e 
possibilitar cadastrar formulários específicos nas vistorias. Permitir anexar arquivos nas vistorias realizadas.

6. Possuir cadastro de planta genérica de valores, relacionado a um bairro e logradouro. Neste cadastro 
dever ser possível o usuário configurar qualquer informação adicional como por exemplo: valor do m2, tipo 
de pavimentação, se possui coleta de lixo etc. 

7. Permitir relacionar a planta genérica de valores a terrenos urbanos, possibilitando em um único terreno 
conter mais de uma planta de valores, conforme testadas do imóvel.

8. Possuir rotina que controle e gerencia todo o cadastro imobiliário municipal, seja ele urbano ou rural. 
Nesta rotina deverá ser possível cadastramento de terrenos, unidades, imóveis rurais e permitir a manutenção 
dos registros.

9. Em todo o cadastro imobiliário deverá possui o código do cadastro, a inscrição imobiliária e o tipo: 
terreno, unidade ou rural. Em toda a unidade seja ela autônoma ou englobada deve estar relacionado a um 
código de cadastro de terreno.

10. Permitir cadastramento de informações adicionais no boletim do cadastro imobiliário, sem intervenção 
técnica de empresa especializada. O usuário poderá incluir informações e formulários no imóvel a qualquer 
momento, podendo cadastrar informações diversas isoladas para terrenos, unidades ou imóveis rurais.

11. O cadastro do imóvel deve conter no mínimo as seguintes informações: Número do cadastro 
imobiliário, inscrição imobiliária, área do terreno, área construída e total construída em m2, matricula do 
imóvel, proprietários e demais proprietários, endereço do imóvel e endereço de correspondência, coordenadas 
geográficas do imóvel através de ferramenta de mapas, zoneamento, testadas, número de pavimentos, 
afastamentos, tipo de utilização.

12. Permitir que os campos que compõem a inscrição imobiliária sejam configuráveis, podendo alterar a 
ordem, tamanho e a descrição dos campos. 

13.  No próprio gerenciamento dos imóveis deverá ser possível realizar consultas especificas de todos 
imóveis para fins de estudos, permitindo filtrar por: Endereço, edifício, proprietários, loteamento, matricula, 
área construída, área terreno, cadastro imobiliário, inscrição Imobiliária, data do cadastro e quaisquer 
informações adicionais de formulários criados pelo usuário. O sistema deverá demonstrar o totalizador a cada 
consulta e ainda permitir a emissão desta consulta em formato pdf, xls, xlsx doc, dox, txt.
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14. Permitir consultar o histórico de alteração de cada cadastro imobiliário, permitindo consultar os 
históricos em uma data especifica, o sistema deverá informar o usuário exatamente os dados do cadastro na 
data informada.

15. Permitir emitir o espelho do cadastro imobiliário através de uma data definida pelo usuário

16. Na própria rotina de cadastro de imóveis, selecionando um imóvel em especifico, o sistema deverá dar 
a opção para detalhar dados de: Isenções, Alvarás, Vistorias, Entregas/Devoluções de documentos, Processo 
de ITBI, e Protocolos diversos relacionados ao imóvel (listar todos os protocolos que o imóvel obteve durante 
todos os exercícios) e permitir acessar o extrato de débitos do imóvel.

17. Permitir anexar arquivos nos cadastros imobiliários

18. Possuir um demonstrativo da linha do tempo do cadastro imobiliário, que demonstre ao usuário desde 
a data início do cadastro e o histórico de alterações nos demais períodos.

19. Em toda alteração de qualquer imóvel, o sistema deverá gravar automaticamente o histórico de 
alteração, gravando a data de alteração, campo alterado, informação anterior, informação nova e o usuário que 
realizou a alteração. Permitir ainda inserir histórico manual no cadastro imobiliário.

20. Permitir o usuário configurar bloqueios de alteração em determinado cadastro imobiliário, e somente 
mediante autorização do usuário supervisor a alteração deve ser liberada. Por exemplo, cadastro número x não 
pode ser alterado pelo motivo y. Ou todos os cadastros que estão em área de risco ou APP não podem ser 
alterados sem autorização do supervisor.

21. Possibilitar copiar cadastro imobiliário e permitir definir a quantidade de cadastro para a cópia. Ao 
final, o sistema deve perguntar ao usuário se deseja alterar cada cadastro copiado.

22. Permitir alteração geral de qualquer informação do cadastro imobiliário, podendo o usuário definir os 
filtros de alteração. Por exemplo: Caso o usuário precisa alterar todos os imóveis localizados na rua x ou no 
bairro y para construído, o sistema deverá dar essa opção. Ou então permitir alterar a situação cadastral 
“baixar”, “ativar”, “desativar”, “suspender” para todos imóveis que possuem determinada características, entre 
outras informações relacionadas ao imóvel. 

23. Possibilitar a alteração geral de qualquer informação cadastral da planta genérica de valores, podendo 
filtrar por bairro ou logradouro;

24. Possibilitar configurar para que uma alteração cadastral do imóvel seja relacionada a um número de 
protocolo.

25. Permitir desmembrar e unificar imóveis. Em todo o processo de desmembramento ou unificação 
devem ser gerados novos cadastros imobiliários, e alterar automaticamente o status dos antigos imóveis para 
desmembrado ou remembrado. Permitir imprimir o comprovante de desmembramento/remembramento.

26.   Permitir a simulação de IPTU de forma individual de um determinado imóvel, possibilitando 
alterações de dados cadastrais do imóvel sem afetar a base cadastral atual do imóvel, apenas para simulação. 
Por exemplo, permitir simular o IPTU do Imóvel x no ano de 2015 com área construída e área territorial de X 
m², o sistema deve apresentar os valores venais, imposto e permitir a efetivação do lançamento se o usuário 
assim desejar. Na efetivação não poderá alterar os dados cadastrais atuais do imóvel. Nesta mesma rotina se 
o imóvel possuir englobamentos, deverá dispor de opção para o usuário alterar dados de unidades englobadas 
para fins de simulação.

27. Permitir cadastrar e configurar a receita de cálculo do IPTU, definindo valores mínimos dos débitos e 
das parcelas, atribuir descontos diferenciados, validar a existências de débitos para concessão dos descontos, 
podendo ainda definir qual tipo de débito a ser válido, se exercício, divida ativa, parcelamento ou todos. 
Permitir definir mais de uma opção de data de pagamento, e controlar de forma anual os parâmetros de cálculo 
de cada tributo e valores venais, com suas respectivas fórmulas de cálculos.

28. Permitir a geração de notificação e/ou aviso de débitos em PDF para imóveis com débitos no 
município. Possibilitando a geração em lote permitindo filtrar por um valor mínimo, por endereço bairro, 
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logradouro. E permitir ainda a geração de arquivos para terceiros em formato txt ou xml. Permitir inserir no 
PDF da notificação o boleto com código de barras para pagamentos.

29. Possuir a consulta de todas as notificações e aviso emitidas por imóvel, permitindo filtrar por data de 
geração, tipo de notificação, contribuinte, imóvel e permitir a remissão ou cancelamento do documento.

30. Possuir relatório comparativo de valores do IPTU, no qual deve ser possível filtrar por percentual ou 
valores, a maior ou a menor dos tributos ou valor venal comparando com o exercício anterior. Neste 
comparativo deve permitir comparar os valores de no mínimo dois exercícios, sendo possível alterar o filtro 
do exercício.

31. Possuir um relatório resumido dos valores de IPTU, possibilitando filtrar por exercício. Em um único 
relatório deve conter os valores lançados, valores líquidos, descontos, isenções e imunidades de cada tributo. 
Neste mesmo relatório deve detalhar a quantidade de lançamentos e de guias emitidas por cota única e por 
parcelas. Demonstrar valores pagos até o momento e o índice de inadimplência.

Gestão de ITBI e Taxas
1. Permitir controlar e gerenciar todos os processos de transferências de imóveis urbanos e rural 
diferenciando os processos internos dos on-line. Na inclusão do ITBI a informação principal é o cadastro 
imobiliário, a fim de facilitar a avaliação do imóvel, no ato de informar o cadastro imobiliário o sistema deve 
demonstrar ao usuário os dados principais do imóvel sendo: Área do terreno, área edificada, endereço e mapa 
de localização.

2. Em um único processo de transferência deve ser possível relacionar todas as unidades pertencentes ao 
terreno, como também atribuir o valor venal de cada imóvel.

3. O sistema deverá dispor de configuração para permitir definir a fórmula de cálculo dos valores venais, 
no qual poderá ser diferente da base de cálculo do IPTU. 

4. Permitir o cadastramento de diferentes alíquotas cada um com seu percentual como: compra, venda, 
financiamento etc. Permitir diferenciar as alíquotas que poderão ser inclusas para o ITBI on-line.

5. Na inclusão de um ITBI sendo ele interno ou on-line, no transmitente permitir transferir parcialmente 
a propriedade através de um percentual, permitir informar vários adquirentes cada um com seu percentual de 
compra. O sistema deve consistir se o percentual adquirido ou transmitido for diferente de 100%.

6. Possibilitar o usuário definir se atualiza o endereço de correspondência do imóvel para o novo 
comprador.

7. Permitir inserir informações adicionais na inclusão do ITBI, possibilitando incluir campos do tipo: 
data, lista, numérico, alfanumérico, booleano.

8. Permitir inserir anexos ao processo de ITBI interno e no on-line.

9. Controlar o histórico de cada processo de ITBI registrando a data, campo alterado, informação anterior, 
informação nova e usuário nome.

10. Possibilitar o cadastramento de tabelionatos e usuário tabelionatos com finalidade de inclusão do ITBI 
on-line.

11. Permitir incluir ITBI de forma on-line pelos tabelionatos. O sistema deverá dispor de configuração 
para a municipalidade definir o critério de liberação do ITBI on-line, podendo definir se a liberação irá ocorrer 
sem análise prévia da prefeitura ou através de análise do município. Caso optem por liberar automático, se o 
valor venal informado pelo usuário foi a menor do que o calculado, o sistema deverá dar a opção para o usuário 
solicitar a impugnação do ITBI, inserindo a justificativo e anexo, este processo de impugnação ficará em 
analise para os fiscais deferir ou indeferir.

12. Na inclusão do ITBI permitir selecionar no ato da inclusão se o débito será gerado para o comprador 
ou para o vendedor;
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13. O usuário tabelionato poderá consultar os processos de ITBIs apenas dos processos em que está 
relacionado, com possibilidade de impressão dos processos incluídos;

14. Na confirmação de inclusão de um processo de ITBI, o sistema deve gerar o cálculo tributário e emitir 
o comprovante de lançamento junto com a guia para pagamento. 

15. Permitir incluir o ITBI do tipo: isento, imunidade, lançamento normal, prévia e integralização de 
capital.

16. Permitir no ITBI on-line liberar ação de mensagens que podem ser trocadas entre o usuário externo e 
o fiscal do município, podendo o usuário externo tirar duvida e esclarecer detalhes do processo. O sistema 
deverá salvar histórico das mensagens em cada processo de ITBI.

17. Permitir o fiscal solicitar readequação de um processo de ITBI efetuado de forma on-line. Por exemplo: 
solicitar uma nova matrícula atualizado do imóvel, neste exemplo o fiscal pode solicitar a readequação do 
processo, solicitando documentos e o usuário externo readequar diretamente pelo sistema.

18. Todos os documentos anexados no ITBI interno e on-line, além de ficarem salvo no processo de ITBI, 
devem estar automaticamente salvos nos anexos dos cadastros imobiliários.

19. Permitir configurar se irá ocorrer transferência automática do imóvel no pagamento do ITBI.

20. Permitir realizar a transferência manual do imóvel no próprio processo de ITBI

21. Permitir retificar um ITBI com situação transferido, na retificação o sistema deverá gerar um novo 
Identificador de ITBI e alterar o anterior para retificado.

22. Permitir a emissão da guia retificadora 

23. Permitir emitir Declaração de quitação de ITBI e possibilitar configurar declarações diversas, 
conforme necessidade da municipalidade

24. Possibilitar configurar para cancelar de forma automática os processos de ITBI vencido a mais de x 
dias.

25. Possibilitar o usuário interno (fiscal) controlar a fila de processos de ITBI em análise, ordenando por 
data de entrada dos processos.

26. Possibilitar configurar bloqueios e aviso, para que, ao incluir o ITBI o sistema não permita a gravação 
ou alerte o usuário.

Gestão de contribuição de melhoria
1. Possibilitar o cadastramento e controle de todas as obras do município relacionado a contribuição de 
melhoria. Neste cadastramento permitir informar a data de inicio da obra, nome, descrição geral, endereço, 
tipo de pavimentação e tipo de obra. Permitir anexar arquivos a obra.

2. Possibilitar o cadastramento de tipos de obras a qualquer momento, permitir relacionar estes tipos a 
novas obras.

3. Possibilitar cadastrar quaisquer informações adicionais ao cadastro de obra.

4. Possibilitar configurar e definir a fórmula de cálculo de cada obra. Possibilitando buscar dados da obra 
para geração dos cálculos tributários

5. Permitir a identificação dos imóveis relacionado a obra de forma individual ou geral. Na identificação 
geral o sistema deverá listar ao usuário todos imóveis pertencentes ao endereço da obra, e permitir o usuário 
definir quem aderiu e quem não aderiu a obra. 

6. Permitir efetuar o cálculo geral da obra, gerando as guias para pagamentos para cada imóvel que aderiu 
a obra

Mun. de Tupãssi - Pág. 559



Prefeitura Municipal de Tupãssi – Praça Santos Dumont – s/n – Centro – 85945-000 – Tupãssi – PR  |  (044) 3544-8000  |   tupassi.atende.net

7. Permitir a geração de notificação e/ou aviso de débitos em PDF para imóveis com débitos no 
município. Possibilitando a geração em lote, permitindo filtrar por código da obra, por um valor mínimo, por 
endereço, bairro, logradouro. Permitir a geração de arquivos para terceiros em formato txt ou xml. Inserir no 
PDF da notificação o boleto com código de barras para pagamento.

8. Possuir relatório de acompanhamento de pagamento por obra e por logradouro, demonstrando o valor 
lançado, valor pago e o saldo. Possibilitando ainda detalhar os valores por imóvel.

9. Permitir concluir uma obra informando a data da conclusão.

Gestão de ISS e Taxas
1. Possibilitar o cadastro único de contador e permitir relacionamento de contador nas empresas

2. Permitir o cadastro de atividades padrão CNAE e relacionamento com a lista de serviço.

3. Permitir relacionar o cadastro de atividades com a tabela de CBO (Código Brasileiro de ocupação) 
para identificação dos autônomos;

4. Permitir definir grau de risco em cada atividade classificando entre: baixo, médio, alto ou dependente.

5. Permitir alteração de forma geral das características de uma atividade.

6. Permitir unificar atividades econômicas, na unificação todos os registros relacionados a atividade 
unificada, deverão ser alterados automaticamente para o novo código.

7. Permitir o cadastramento de situação cadastral da empresa, por padrão possuir as situações cadastrais: 
ativo, desativo baixado e suspenso. 

8. Permitir realizar e gerenciar as vistorias nas empresas, cadastrar tipos de vistorias e possibilitar 
cadastrar formulários específicos nas vistorias. Permitir adicionar arquivos e imagens nas vistorias realizadas.

9. Possibilitar o cadastramento dos tipos de empresas: MEI, LTDA, MEI, EPP etc.

10. Possibilitar o cadastramento de tipos de sócios: Administrador, diretor, coordenador etc, controlar o 
percentual de cada sócio. No cadastramento dos tipos de sócio poder definir quais desses tipos serão válidos 
para verificação de débitos para fins de certidão negativa dos débitos.

11. Permitir o controle e gerenciamento de todas as empresas estabelecidas no município, tanto físicas 
quanto jurídicas, permitindo filtrar por: tipo de empresa, atividades (principal e secundária), nome da empresa, 
optante do simples nacional, data início de atividade, por contador, por sócio e por informações adicionais do 
cadastro econômico.

12. Permitir incluir empresas no município relacionando ao cadastro único de contribuintes. Na inclusão 
da empresa permitir: relacionar o cadastro imobiliário, informar as atividades principais e/ou secundarias, tipo 
de empresa, contador, sócios, dados do contrato social e regime de tributação. 

13. Permitir cadastrar e controlar cadastro econômicos provisório, possibilitando definir dias de validade 
destes cadastros. O sistema deverá baixar ou desativar automaticamente os econômicos provisórios vencidos.

14. Ao alterar um cadastro mobiliário demonstrar ao usuário a data e o nome do usuário que realizou a 
última alteração, a fim de facilitar para o usuário da ultima alteração realizada na empresa;

15. Na inclusão ou alteração da empresa permitir informar o endereço da empresa e o endereço de 
correspondência.

16. Possibilitar configurar para validar a existência de débitos da empresa no ato de alterar ou incluir uma 
empresa, como também permitir configurar para validar a existência de débitos dos sócios.

17. Permitir anexar arquivos no cadastro da empresa.

18. Permitir atribuir coordenadas geográfica da empresa através da ferramenta de mapas.
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19. Permitir ver no mapa as empresas que retornaram em uma consulta. Por exemplo, consultar todas as 
empresas de uma atividade especifica, o recurso de ver no mapa deve carregar todas as empresas consultadas 
se elas possuírem coordenadas geográficas.  

20. Permitir cadastramento de informações adicionais no cadastro econômico, sem intervenção técnica, o 
usuário poderá incluir informações e formulários sempre que necessário.

21.  Registrar automaticamente o histórico de todas as alterações realizadas na empresa, informando no 
mínimo: data de alteração, campo alterado, informação anterior, informação nova e usuário que realizou o 
procedimento.

22. Possibilitar a visualização do espelho do cadastro econômico através de uma data especifica, o sistema 
deverá informar ao usuário exatamente os dados cadastrais da empresa na data informada.

23. No próprio gerenciamento e consulta de empresas, ao selecionar uma empresa o sistema deverá dispor 
de recursos para detalhar: vistorias realizadas na empresa, processos de fiscalização, Protocolos diversos, 
alvarás expedidos, permitir detalhar débitos da empresa e histórico financeiro da empresa.

24. Permitir alteração geral do cadastro mobiliário podendo o usuário definir os filtros de alteração. Por 
exemplo: Permitir alterar todas as atividades de determinadas empresas, ou então, permitir alterar a situação 
cadastral “baixar”, “ativar”, “desativar”, “suspender” todas as empresas que possuem determinada 
características, entre outras informações relacionadas ao cadastro mobiliário.

25. Permitir o cadastramento de tipos de alvarás, definir configurações distintas por ano e para cada tipo 
como, por exemplo: Atribuir prazo de validade, validar a existência de débitos na inclusão, permitir relacionar 
layouts distintos para cada tipo de alvará. 

26. Possibilitar nas configurações dos tipos de alvarás definir métodos de bloqueio para emissão. Por 
exemplo, empresa com algum tipo de restrição em seu cadastro bloquear a emissão. O usuário poderá definir 
mensagens de bloqueio.

27. Possibilitar definir quais tipos de alvarás estará visível para emissão pelo portal do cidadão.

28. Permitir gerenciar e consultar todos os alvarás emitidos por período, por tipo, por empresa, 
possibilitando ainda na mesma consulta reemitir ou reimprimir o documento, assinar digitalmente e permitir 
cancelar o documento.

29. Possibilitar consultar todos os processos relacionados ao mobiliário selecionado, com o recurso de 
visualizar detalhes do processo tais como: tramite, assunto, sub-assunto, anexos do processo, pareceres, etc.

30. Permitir a geração de alvará de forma individual e/ou geral em lote.

31. Dispor de serviços no portal do cidadão para consulta de autenticidade de alvarás emitidos.

32. Possibilitar cadastrar tipos de eventos como, por exemplo: Feiras, shows e comemorações.

33. Permitir a inclusão de eventos com no mínimo as seguintes informações: Nome, responsável, cadastro 
econômico se houver, data inicio, data fim do evento e endereço. Possibilitar ainda cadastrar informações 
adicionais ao evento que podem ser configuradas a qualquer momento pelo usuário.

34. Possibilitar no cadastro de evento a emissão do alvará de evento com layout personalizado.

35. Possibilitar o cadastro de veículos permitindo cadastrar a marca do veículo, modelo, prefixo, placa, 
diferenciando placa Brasileia e do MERCOSUL, empresa relacionado ao veículo e condutor. A fim de poder 
registrar táxis, veículos de transportes de pessoas e/ou veículos frigoríficos que exigem inspeções e vistorias 
sanitárias entre outros fins.

36. Permitir emissão de forma on-line da certidão de baixa de empresa e do comprovante de inscrição 
municipal.

37. Possibilitar configurar e cadastrar o cálculo de ISS fixo, ISS Fixo anual, Taxa de licença localização 
ou outras taxas que por ventura for necessário ser lançadas a empresas. Permitir configurar a fórmula de 
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cálculo e definir valores mínimos para geração do débito e da parcela. Como também permitir atribuir 
descontos diferenciados.

38. Permitir a geração de notificação e/ou aviso de débitos em PDF para empresas com débitos no 
município. Possibilitando a geração em lote, permitindo filtrar por um valor mínimo, por empresa, por 
endereço bairro, logradouro. E permitir ainda a geração de arquivos para terceiros em formato txt ou xml. 
Inserir no PDF da notificação o boleto com código de barras para pagamentos.

39. Permitir a emissão de relatório de comparativos de valores, dispondo filtro de dois exercícios, pelas 
receitas, por contribuinte ou empresa. O sistema deverá listar as empresas e o valor de cada exercício. 

40. Possibilitar a importação dos arquivos fornecido pela receita federal em formato txt das empresas do 
simples nacional, gerando um arquivo de saída das empresas com débitos ou com pendências no município. 
O sistema deverá manter a consulta de todos os arquivos importados e exportado e permitir download dos 
arquivos.

41. Na própria importação das empresas do simples nacional, permitir consultar via sistema todas 
empresas que constam no arquivo, possibilitando a impressão do termo de deferimento e indeferimento do 
simples nacional.

Gestão da Dívida Ativa
1. Possuir o cadastro de livro de registro e permitir a emissão do livro do registro

2. Em cada inscrição em divida permitir o usuário visualizar o numero do livro, data de inscrição em 
divida.

3. Possuir rotinas para possibilitar o estorno de uma inscrição em divida ativa, caso a mesma não tenha 
sofrido nenhuma movimentação posterior a inscrição. Como por exemplo: se a inscrição não foi alvo de 
parcelamentos, ações judiciais entre outros, deverá permitir o estorno da dívida, retornando-a para o exercício.  
Em todo o estorno da divida deve ser registrado um cancelamento automático desta parcela em dívida, para 
registrar corretamente sua movimentação contábil.

4. Permitir cadastrar e configurar diferentes opções de parcelamentos, programas de recuperação fiscal, 
possibilitando definir quantidade máxima de parcelas, valores mínimo e máximo do débito, e descontos 
diferenciados para pessoas físicas e jurídicas. Permitir definir o percentual de entrada nos parcelamentos, tipos 
de dividas passíveis de parcelamento, sendo administrativo, judicial ou cartório.

5. Permitir configurar nas opções de parcelamento o número máximo de parcelamento realizado por 
inscrição. Por exemplo: se informar o número máximo de três acordos ao selecionar uma divida que foi alvo 
de mais de três parcelamentos, o sistema deve bloquear o novo parcelamento.

6. Permitir controlar o prazo inicial e final de adesão de cada modalidade de parcelamentos. Não 
permitindo incluir acordos ou atribuir descontos fora do prazo legal de adesão. Permitir configurar em cada 
modalidade de parcelamento receitas possíveis de serem parceladas. Por exemplo: Se na modalidade x está 
configurado para permitir parcelar apenas IPTU, se selecionar uma dívida de ISS o sistema não deverá permitir 
parcelar nesta modalidade.

7. Permitir configurar descontos e prazo de adesão para pagamento vista.

8. Possuir rotina para consultar todos os parcelamentos realizados por: período, contribuinte, forma de 
pagamento, quantidade de parcelas, quantidade de parcelas atrasadas, status do parcelamento (em cobrança, 
pago, cancelado, suspenso, prescrito).

9. Possuir rotina para parcelamento de dívida e impressão do termo de parcelamento. Permitir informar 
no ato do parcelamento o responsável. Parcelar débitos do contribuinte de diversas origens e exercícios, 
mantendo informações sobre a origem dos créditos fiscais;

Mun. de Tupãssi - Pág. 562



Prefeitura Municipal de Tupãssi – Praça Santos Dumont – s/n – Centro – 85945-000 – Tupãssi – PR  |  (044) 3544-8000  |   tupassi.atende.net

10. Permitir configurar e ativar o serviço de parcelamento de dívida pelo portal do cidadão, onde os 
contribuintes podem realizar seus acordos. Permitir a municipalidade configurar e definir quais as opções 
possíveis de parcelamento no portal, possibilitando configurar o termo de aceite ou termo de parcelamento 
com ou sem assinatura digital. Solicitar documentos, restringir acesso para dívidas judiciais e/ou cartório.

11. Possibilitar configurar acesso de opções de parcelamento por usuários. Por exemplo: Através desta 
opção é possível definir que apenas o usuário X pode parcelar dívidas na Lei Y. Evitando assim que usuários 
de outras áreas parcelem dividas incorretamente.

12. Permitir cancelamento de parcelamento de forma individual, geral e/ou automática, permitindo definir 
a quantidade de parcelas em atraso para realização do cancelamento do parcelamento. Se for de forma 
automática, permitir configurar os tipos de acordos (administrativo, judicial ou cartório), quantidade de 
parcelas atrasadas, dias amigáveis, data base do parcelamento inicial e final e, enviar um e-mail automático 
ao responsável pelo setor dos parcelamentos cancelados. Definir e configurar dia e horário para execução 
automática da rotina.

13. Possibilitar definir o método do cancelamento de parcelamento, podendo configurar o método por 
imputação ou pelo abatimento proporcional das dividas.

14. Possuir rotina para antecipação de pagamento de parcelamentos, podendo configurar e definir o 
percentual de desconto nos juros de parcelamento. Gerenciar e consultar todas as antecipações realizadas, 
como também permitir estornar as antecipações, se necessário.

15. Possuir uma consulta gerencial dos débitos em divida ativa, permitindo consultar por: imóvel, empresa 
ou contribuinte. Esta consulta deve ser organizada separando as dívidas administrativas, judicial, cartório e 
em parcelamento. Nesta mesma rotina gerencial a fim de facilitar o atendimento ao cidadão deverá haver ações 
para o usuário: parcelar as dividas, gerar notificações ou avisos de débitos, suspender, prescrever, cancelar, 
abrir processo, gerar ação judicial, gerar CDA, gerar petição de dívida, emitir guia normal e unificada, 
enquadrar as dividas em algum programa de recuperação fiscal.

16. Na consulta gerencial das dividas deverá informar ao usuário quantas vezes a dívida foi parcelada, 
como também detalhar dados do ajuizamento, se houver.

17. Na consulta gerencial das dívidas listar os valores de cada inscrição em dívida sendo, tributo, correção, 
multa, juros, juros de parcelamento e permitir ainda simular os valores em qualquer data de cálculo. Nesta 
mesma consulta ser possível filtrar por outras situações das parcelas como: pagas, canceladas, prescritas, 
suspensa, parceladas entre outras.

18. Permitir inserir responsáveis tributários nas dívidas de forma individual ou geral.

19. Definir privilégios de acesso por usuário para dívidas administrativas, judiciais e cartórios. Por 
exemplo, se defino que um usuário X possui restrição em dívidas Judiciais, este não poderá para estas dívidas: 
emitir guias, parcelar dívidas judiciais, conceder descontos, etc.

20. Permitir gerar individual ou em lote os processos de execução fiscal, permitindo agrupar as dívidas 
por: contribuinte, imóvel, empresa, dívida, possibilitando definir um valor mínimo para abertura dos 
processos, validar CPF/CNPJ válidos, com endereço válido.  Nesta mesma rotina de abertura em lote dos 
processos possibilitar gerar uma prévia para análise dos valores e quantitativo de processo. Ao optar pela 
prévia, deve ser gerado um relatório constando os contribuintes e dívidas que serão afetadas.

21. Possibilitar a inserção de honorários ou custas judiciais aos processos de execução fiscal podendo 
variar por valor fixo ou percentual da dívida.

22. Possibilitar o controle da execução fiscal permitindo geração das CDAs e petição de dívida ativa. 
Possuir a consulta gerencial dos processos no qual permite estornar o processo, inserir novos lançamentos ao 
processo ou até mesmo cancelar, se necessário.

23. Possuir integração das dívidas com o protesto, cobrança cartório na versão 1.0 ou 2.3 do CENPROT 
(Central de protestos). 
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24. Permitir a geração das remessas para cobrança em cartório em lote, com a possibilidade de validar a 
cidade da comarca com o endereço dos contribuintes, permitindo registrar para o CRA o contribuinte principal 
e o responsável do imóvel ou das dividas.

25. Possibilitar gerar desistência e cancelamento das certidões enviadas para protestos.

26. O sistema deverá integrar todas as movimentações da dívida ativa com a contabilidade das 
movimentações de: descontos, pagamentos, cancelamentos, prescrições etc. Possuir rotinas para consultar as 
movimentações diárias da dívida ativa com a contabilidade, demonstrando o tipo de movimentação, data, 
valores contábeis e conta contábil.

27. Permitir configurar a inscrição em dívida ativa de débitos de exercício que estiverem em atraso, seja 
feita todos os meses de forma automática, sem a necessidade de algum usuário efetuar o procedimento mensal. 
Deverá ainda enviar e-mail aos responsáveis a cada nova execução;

28. Permitir a emissão de guias de dívida ativa não parcelada pelo portal do cidadão, podendo configurar 
o serviço para bloquear a emissão de dívidas cartório e/ou judicial, com a possibilidade de parametrizar 
mensagem quando o cidadão selecionar dívidas destas modalidades. Possibilitar a geração do QrCode Pix para 
pagamento.

29. Permitir a geração de notificação e/ou aviso de débitos em PDF para contribuintes com dívidas no 
município, possibilitando a geração em lote, permitindo filtrar por: valor mínimo, endereço bairro, logradouro. 
Permiti a geração de arquivos para terceiros em formato TXT ou XML. Inserir no PDF da notificação o boleto 
com código de barras para pagamentos.

Gestão de Receitas Diversas
1. Permitir configurar taxas e serviços a serem realizados, possibilitando definir a fórmula de cálculo e 
seus respectivos parâmetros de cálculo. O sistema deverá calcular automaticamente as taxas sem precisar que 
o usuário digita os valores de forma manual

2. Permitir cadastrar o vínculo dos débitos de uma taxa diversa, sendo: contribuinte, imóvel ou empresa.

3. Possibilitar cadastrar e configurar o cancelamento automático das taxas por serviços não realizados. 
Podendo definir: quantidade de dias vencidos, receitas e horário de execução da rotina de cancelamento 
automática.

4. Controlar e gerenciar as notas avulsas emitidas no sistema, diferenciando as notas emitidas de forma 
on-line e as emitidas internamente.

5. Na consulta e gerenciamento das notas fiscais possibilitar copiar uma nota avulsa, cancelar e alterar.

6. Permitir definir a quantidade de notas que podem ser emitidas por prestador pessoa física e/ou pessoa 
jurídica, permitindo definir o limite se mensal ou anual.

7. Permitir inserir anexos nas notas fiscais avulsas.

8. Possibilitar liberar a emissão da nota avulsa via portal do cidadão, permitindo configurar o método de 
liberação da nota avulsa no portal, se libera a emissão da nota mediante ao pagamento da mesma, se verifica 
débitos do prestador, tipos de pessoa que poderão acessar o serviço, podendo ser física, jurídica ou ambos e o 
tipo de nota disponível: Normal, com retenção, Com Retenção (INSS e IRRF). Possibilitar configurar um 
termo de li e concordo para o usuário dar ciência do processo e da veracidade das informações.

9. Emitir guias de recolhimento em padrão bancário, com cálculo automático de acréscimos quando em 
atraso, permitindo a configuração e emissão de diversos layouts;
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